
 

 

 
 
 
 
     
                                           

  

  

E D I T A L  D E  P R E G Ã O  P R E S E N C I A L Nº 24/2012 

 

Municíp io de Não-Me-Toque 
Secretar ia Municipal  de  Não-Me-Toque                                                          
Edital  de Pregão Presencia l nº 24/2012 
Tipo de julgamento:  menor preço g lobal  
 

Edital de pregão para a contratação 
de empresa para a prestação de serviços de tra-
tor esteira. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NÃO-ME-TOQUE, no uso de suas atribuições, 

torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 14:00 horas, do dia 26 do 

mês de abril do ano de 2012, na sala de reuniões da Secretaria de Administração, locali-

zada na  Av. Alto Jacui, n.º 840 se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pe-

la Portaria nº 19.354, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, 

objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços descritos no item 1, 

processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do 

Decreto Municipal nº 059/06, de 07 de abril de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Fede-

ral nº 8.666-93. 

 

 

1 - DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação a prestação dos serviços de  trator estei-

ra para extração de cascalho nas pedreiras autorizadas pela Administração Municipal, loca-

lizadas neste município  e serviços de aterros e terraplanagem nas áreas destinadas à recu-

peração ambiental de propriedade da municipalidade num total de 100 (cem) horas a serem 
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executados em regime de empreitada por preço global conforme especificações técnicas 

anexas deste edital. 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste 

edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelo-

pes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 

2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2012. 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2012 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, 

por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, 

que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimen-

to licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documen-

to de identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apre-

sentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, 

deverá apresentar: 
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 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registra-

do; 

 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 

 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, 

no caso de sociedade civil; 

 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

 a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Ci-

vil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a 

outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lan-

ce(s) em licitação pública; ou 

 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 

prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar a-

companhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qual-

quer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obriga-

tória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, 

deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, de-
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claração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 

limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios pre-

vistos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados 

nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 

de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do cre-

denciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de re-

ceita referido acima. 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes 

e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá 

os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 

aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 

verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

 

5 - PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser 

apresentada em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e 

assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasu-

ras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social da empresa; 

b) proposta financeira, mencionando o preço por hora e o preço global dos serviços objeto 

desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, 

inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc); 

c) planilha de quantitativos e custos unitários. 
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Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se 

houver, também em eventual contratação. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da o-

ferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, 

até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anteri-

or, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos 

lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas 

escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e su-

cessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autora da proposta classificada em 

segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 20 s (vinte segundos) para apresentar nova 

proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais). 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente de-

sistente às penalidades constantes no item 12 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implica-

rá na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de 

apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 

considerado para efeito de ordenação das propostas. 
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6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, compa-

rando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a 

respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço global, desde que a proposta 

tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com 

o preço de mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) contiverem opções de preços alternativos; 

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 5; 

e) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direi-

tos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no 

que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 

no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempa-

te, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
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6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 

proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que se-

rá declarada vencedora do certame. 

 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convoca-

da na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, se-

rá facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 des-

te edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 

exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor 

da proposta originariamente de menor valor. 

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pe-

queno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 

de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresenta-

das, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 

recursos interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de 

Licitações deste Município, conforme subitem 13.1 deste edital. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVE-

LOPE Nº 02, os seguintes documentos: 
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7.1.1 declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Fede-

ral, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02 ( modelo no site da Prefeitura como 

declaração de menores). 

 

7.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial no caso de empresa individual; 

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tra-

tando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de do-

cumentos de eleição de seus administradores; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcio-

namento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, se houver, relativo ao do-

micílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades. A prova de cadastro deve 

dizer respeito com o objeto licitado, isto é, se o objeto é a prestação de serviços, o licitante 

deverá ter cadastro no Município de sua sede (ALVARÁ). Se o objeto for o fornecimento de 

bens, o licitante deverá ter cadastro no Estado de sua sede (DIC/TE – Documento de identi-

ficação de contribuinte – WWW.sefaz.rs.gov.br). Há correlação direta com a incidência tribu-

tária da contratação; 

b) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);   

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 

f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas: Lei n.º 12.440. 

 

http://www.sefaz.rs.gov.br/
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7.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, com a indicação do n.° do Livro Diário, número de registro na 

Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que compro-

vem a boa situação financeira da empresa. 

                                                 

 Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, 

podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta. 

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 

documento; 

7.1.6 – Declaração  de disponibilidade de 01 trator c/ potência mínima de 160HP, com 

peso mínimo de 23 ton, escarificador com 03 dentes em plenas condições de uso, 

conforme art. 30, parágrafo 6º da Lei 8.666/93. 

7.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 

ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, 

previstos no item 7.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de 

nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a da sessão em 

que foi declarada como vencedora do certame. 

 

7.2.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 

7.2.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, 

podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, fi-

cando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julga-

mento da habilitação. 
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7.2.3 O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apre-

sentem alguma restrição. 

 

7.2.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na 

inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das 

penalidades previstas no item 12.1, alínea a, deste edital. 

 

7.3. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, 

após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o me-

nor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitan-

te e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classifi-

cação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a res-

pectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar direta-

mente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a ven-

cedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção 

de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e moti-

vada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção 

de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de 

recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 

registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-
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se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo 

da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 

pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-

lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilida-

de daquele que houver dado causa à demora. 

 

10 - DOS PRAZOS 10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 

05 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direi-

to à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo pe-

ríodo, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

10.3 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2012. 

 

11 - DO PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado até o 7º (sétimo) dia útil subseqüente à prestação dos 

serviços,  a contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição aprovada 

pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal de O-

bras. 

11.2 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhi-

mento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na pres-

tação do serviço. 

11.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IP-

CA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a con-

tratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

11.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 
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11.5 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualiza-

ção, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

12 - DAS PENALIDADES: 

12.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estima-

do da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspen-

são do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado 

do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 

adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administra-

ção pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administra-

ção Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

12.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

12.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquida-

ção qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade 

ou inadimplência contratual. 
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13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

07.10.26.782.0221.2030 – Manutenção das Estradas Vicinais 
0001 – LIVRE 
3.3.9.0.39.21.00.00.00 – Manut. e Conservação de Estradas e Vias – Pessoa Jurídica 
 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 

de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Não-Me-

Toque, Gabinete do Prefeito, sito na Av. Alto Jacui, nº 840 ou  pelos telefones (054) 3332 

2600 ou fax (054) 3332 2606, no horário compreendido entre as 8:15h à 17:00 horas, prefe-

rencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimen-

to dos envelopes. 

14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de Com-

pras e Licitações. 

14.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realiza-

ção de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, au-

tomaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado. 

14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documen-

tação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

14.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser a-

presentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por 

servidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 

14.6 As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos item 7.1.3, alíneas b, c e 

d, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração. 

14.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condi-

ções contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniên-

cia da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, so-

bre o valor inicial contratado. 

14.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo de-

corrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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14.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 

da Lei Federal nº 8.666-93). 

14.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Não-Me-Toque para dirimir quaisquer litígios oriun-

dos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja.  

Não-Me-Toque, 04 de abril de 2012. 

pregaotratoresteira.doc 

ANTÔNIO VICENTE PIVA 

Prefeito Municipal  
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ...../11 
 LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

                       ------------------------------------------------ 

 

 
                   O MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede 

na Av. Alto Jacuí, n.º 840 nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 87.613.519/0001-23, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, SR. ANTÔNIO VICENTE PIVA, doravante denominado de 
LOCATÁRIO, e de outro lado a Empresa ....................................., pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na ......................................,  n.º ........., na cidade de ....................../RS, inscrita no CNPJ 
sob o n.º ........................................, neste ato representada pelo Sr. ......................., CPF 

............................, RG ...............................  a seguir denominada de LOCADOR, tem entre si justo 
e acordado o presente Contrato de Locação e Prestação de Serviços, devidamente autorizado 

mediante Pregão Presencial n.º 24/2012,  que se regerá pelas normas da Lei Federal n.º 

8.666/93 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

         A presente contratação tem por objeto a locação de trator esteira com operador para extração 
de cascalho nas pedreiras autorizadas pela Administração Municipal, localizadas neste Município e 

serviços de aterros e terraplanagem nas áreas destinadas à recuperação ambiental de propriedade da 
municipalidade num total de 100 (cem)  horas. O serviço ficará sob a responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Obras. 
         Aplica-se a este Contrato o disposto no Parágrafo Primeiro do Art. 65 da Lei Federal 8.666/93, 
ficando o Contratado obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

 

         Pela realização dos serviços ora contratados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância de R$ ......(.................................) por hora trabalhada, totalizando R$  

......................(.......................).    O pagamento será efetuado até o 7º(sétimo) dia útil 
subseqüente à prestação do serviço e emissão da fatura/NF. Na nota fiscal deverá constar o valor 

da locação e do serviço. 

A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais como banco, agência, 
conta corrente. 

 
         

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

 
          É de inteira responsabilidade do LOCADOR: 

a) o ônus com encargos sociais e previdenciários, tributos e licenças referentes a presente 
contratação, bem como toda e qualquer responsabilidade civil. 

b) O operador, combustível da máquina, manutenção preventiva e corretiva, filtro e óleo lubrificante, 
alimentação do operador, hospedagem do operador (se for o caso), transporte da máquina. 

         Além de suas obrigações legais, o locador obriga-se: 
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c) assumir as responsabilidades por eventuais danos morais ou materiais causados ao Município e 

a terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento dos serviços, sem 

nenhuma responsabilidade do Locatário. 
d) Não transferir, ceder ou sub-empreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e 

obrigações decorrentes da adjudicação do objeto licitado, ressalvado, se necessária e 
plenamente justificável a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde 

que devidamente  autorizados pelo locatário, sob pena de rescisão do contrato e 
conseqüente indenização, estipulada no valor de 10% do valor do presente contrato. 

e) Custear todos os encargos resultantes dos serviços, inclusive impostos, taxas e 

emolumentos, encargos técnicos, trabalhistas e previdenciários que incidirem sobre o objeto 
adjudicado. 

f) Fornecer combustível; manutenção preventiva e corretiva do equipamento; filtro e óleo 
lubrificante; 

g) Arcar com as despesas de alimentação do operador; hospedagem do operador(se for o caso) 

e transporte da máquina. 
       h) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

 

     Além das obrigações decorrentes da Lei, o Locatário obriga-se: 
a) A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços, objeto deste contrato, através de seus 

fiscais. 
b) Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento dos serviços. 

   

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS 

 
        - Os serviços deverão ser executados mediante ordem de serviço; 

        - Os serviços deverão ser viabilizados em até 08 (oito) horas a partir da ordem de serviço; 
        - Os pagamentos serão efetuados mediante relatório de serviços executados/hora trabalhada. 

        

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E RESCISÃO: 

 
        Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria de Obras  e o contrato estará 

vigente a partir da homologação das propostas até 31 de dezembro de 2012. 

 Parágrafo Primeiro- O LOCATÁRIO reconhece desde já que o presente Contrato poderá ser 
rescindido antecipadamente, conforme facultam os Artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

alterações legais. 
 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO: 

 
7.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a 

contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor 

da Nota de Empenho, na forma seguinte: 

a) atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento); 
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b) a partir do 6º (sexto) dia até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), 

caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso. 

7.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total 

ou parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 

aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. 

7.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente; se recusar-se a 

assinar eventual termo de contrato ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 

garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

7.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

7.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,  

7.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 

cinco 

anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem 

prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 

7.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 

fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha 

nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não 

sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja 

inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder a cobrança judicial da multa. 

7.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração. 

       

CLÁUSULA OITAVA - DO FUNDAMENTO DO CONTRATO: 
 

         O presente Contrato tem por fundamento a homologação do resultado da Licitação efetuada 
pela Pregão Presencial 24/2012, levada a efeito em ..... de .............. de 2012. 

 

 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
         As despesas oriundas do presente Contrato correrão à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 
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07.10.26.782.0221.2030 – Manutenção das Estradas Vicinais 

0001 – LIVRE 
3.3.9.0.39.21.00.00.00 – Manut. e Conservação de Estradas e Vias – Pessoa Jurídica 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

         Para dirimir as dúvidas que possam advir do presente Contrato, as partes elegem o Foro da 

Comarca de Não-Me-Toque - RS. 
  

       E, por estarem em pleno acordo, as partes assinam o presente Contrato, na presença de 
testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 

                            

                                                       Não-Me-Toque, ..... de ................ de 2012. 
 

 
 

                                  ANTÔNIO VICENTE PIVA 
                                  PREFEITO MUNICIPAL 

                                      LOCATÁRIO 

 
 

 
                                       LOCADOR 

TESTEMUNHAS: 

 
--------------------------------- 

 
---------------------------------                                           



 

 

    PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS  (MENSAL) 

 
 

 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM TRATOR ESTEIRA 

 

 

Discriminação 

 

Quant. 

 

Unid. 

 

Valor 
unitário 

 

Valor 
total 

 

OPERADOR DE 
MÁQUINA 

    

Salário normal 01  905,30 905,30 

Adicional de 
insalubridade 

20 % 181,00 181,00 

Encargos 
Trabalhistas 

18 % 1.086,30 195,53 

Sub-Total    1.281,83 

     

UNIFORME E EPI     

Uniforme 1,86/12 Uniforme 264,00 22,00 

EPI 12  110,00 9,16 

Sub-Total    31,16 

     

MANUTENÇÃO     

Prancha para 
transporte do Trator 

Esteira 

    

Média deslocamento 40 Km 5,50 220,00 

Sub-Total    2.310,00 

     

Trator Esteira 105 horas 25,46 2.673,30 

Sub-Total    4.983,30 

     

CONSUMOS     

Óleo diesel/hora/ 

Esteira 

35 Litro/hora 2,11 73,85 

Custo óleo 
diesel/Esteira 

105 73,85  7.754,00 

Óleo lubrificante 
p/100 horas 

40 lt 100 h  357,00 



 

 

Custo graxa p/ 100 
horas 

5 kg 5.000 km 11,00 26,00 

Sub-Total    8.137,25 

DEPRECIAÇÃO 

VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS 

    

Depreciação Trator 

Esteira 

01  200.000,00 200.000,00 

Depreciação 

Caminhão Prancha 

01  250.000,00 250.000,00 

Valor da depreciação 
mensal 

1 % 450.000,00 4.500,00 

Sub-total    4.500,00 

     

 

Total  

    

18.933,54 

 
        

 

 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
 

 

Discriminação 

 

Quant. 

 

Unid. 

 

Valor 
unitário 

 

Valor total 

Medicina 
Ocupacional 

01 Func. 15,00 15,00 

IRRF  1,50 % 18.933,54 284,00 

ISSQN (retido na 
fonte)   

3,00 % 18.933,54 568,00 

PIS/COFINS 3,65 % 18.933,54 691,07 

LUCRO 
ESTIPULADO 

10,00 % 18.933,54 1.893,35 

 
Total 

   3.451,42 

     

 

 
TOTAL GERAL   

 

 
R$ 22.384,96 

 

VALOR DA HORA DO TRATOR ESTEIRA 

 

R$  213,19 



 

 

 

 

Observações: 
  

1) Valor do custo para serviços de 105 horas mensais de serviços 

de trator esteira, considerando 15 dias trabalhados de sete  horas 
diárias. 

 
 

 

  



 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 
(A SER PREENCHIDA PELO PROPONENTE) 

 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM TRATOR ESTEIRA 

 

 

Discriminação 

 

Quant. 

 

Unid. 

 

Valor 
unitário 

 

Valor 
total 

 

OPERADOR DE 
MÁQUINA 

    

Salário normal 01    

Adicional de 
insalubridade 

20 %   

Encargos Trabalhistas 18 %   

Sub-Total     

     

UNIFORME E EPI     

Uniforme 1,86/12 Uniforme   

EPI 12    

Sub-Total     

     

MANUTENÇÃO     

Manut. Prancha para 

transporte do Trator 
Esteira 

    

Média deslocamento 40 km   

Sub-Total 10,5    

     

Manut.Trator Esteira 105 horas   

Sub-Total     

     

CONSUMOS     

Óleo diesel/hora/ 
Esteira 

27 Litro/hora   

Custo óleo 

diesel/Esteira 

105 56,97   

Óleo lubrificante p/100 

horas 

40 lt 100 h   

Custo graxa p/ 100 5 kg 5.000 km   



 

 

horas 

Sub-Total     

DEPRECIAÇÃO 
VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS 

    

Depreciação Trator 
Esteira 

01    

Valor da depreciação 
mensal 

01 %   

 

Total  

    

 

        
 

 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
 

 
Discriminação 

 
Quant. 

 
Unid. 

 
Valor 

unitário 

 
Valor total 

Medicina 
Ocupacional 

01 Func.   

IRRF  1,50 %   

ISSQN (retido na 
fonte)   

3,00 %   

PIS/COFINS 3,65 %   

LUCRO 
ESTIPULADO 

10,00 %   

 
Total 

    

 

 

 
TOTAL GERAL   

 

 
 

 
VALOR DA HORA DO TRATOR ESTEIRA 

 

 
 

 

 

 


